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PRECLUSAO. ART. 17 DO DECRETO N. 70.235/72.

A matéria que ndo foi expressamente contestada pelo impugnante &
considerada ndo impugnada e, nao se tratando de questdo de ordem publica,
ndo pode ser conhecida em fase recursal, sob pena de supressdo de instancia
judicativa.

RECLASSIFICACAO FISCAL DE BENS IMPORTADOS.
MERCADORIAS  SUJEITAS AO CANAL VERMELHO DE
PARAMETRIZACAO. POSSIBILIDADE DE REVISAO ADUANEIRA

No presente caso a revisao decorre de erro de fato ao qual a fiscalizagdo foi
induzida, haja vista a sonegacao de informacgdes por parte do contribuinte nos
documentos pertinentes a importagdo de mercadorias.

IMPORTACAO DE PRODUTOS DE CARATER MEDICO-ODONTO-
HOSPITALAR. NECESSIDADE DE APROVACAO EXPRESA E PREVIA
A IMPORTACAO POR PARTE DA ANVISA.

A importagdo de produto médico-odonto-hospitalar usado ou recondicionado
estd sujeita a expressa e prévia aprova¢do da ANVISA, conforme dispde a
RDC n. 81/2008 da aludida Agéncia, sob pena de ofensa a saude, o que
implica a incidéncia do disposto no o art. art. 23, IV, §1° do Decreto-lei n.
1.455/76, c.c. o art. 105, XIX do Decreto-lei n. 37/66.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 PRECLUSÃO. ART. 17 DO DECRETO N. 70.235/72.
 A matéria que não foi expressamente contestada pelo impugnante é considerada não impugnada e, não se tratando de questão de ordem pública, não pode ser conhecida em fase recursal, sob pena de supressão de instância judicativa.
 RECLASSIFICAÇÃO FISCAL DE BENS IMPORTADOS. MERCADORIAS SUJEITAS AO CANAL VERMELHO DE PARAMETRIZAÇÃO. POSSIBILIDADE DE REVISÃO ADUANEIRA
 No presente caso a revisão decorre de erro de fato ao qual a fiscalização foi induzida, haja vista a sonegação de informações por parte do contribuinte nos documentos pertinentes à importação de mercadorias.
 IMPORTAÇÃO DE PRODUTOS DE CARÁTER MÉDICO-ODONTO-HOSPITALAR. NECESSIDADE DE APROVAÇÃO EXPRESA E PRÉVIA À IMPORTAÇÃO POR PARTE DA ANVISA.
 A importação de produto médico-odonto-hospitalar usado ou recondicionado está sujeita a expressa e prévia aprovação da ANVISA, conforme dispõe a RDC n. 81/2008 da aludida Agência, sob pena de ofensa à saúde, o que implica a incidência do disposto no o art. art. 23, IV, §1o do Decreto-lei n. 1.455/76, c.c. o art. 105, XIX do Decreto-lei n. 37/66.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso quanto às questões preclusas e, na parte conhecida, negar-lhe provimento.
 ANTONIO CARLOS ATULIM - Presidente. 
 DIEGO DINIZ RIBEIRO - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Antonio Carlos Atulim, Carlos Augusto Daniel Neto, Jorge Lock Freire, Valdete Aparecida Marinheiro, Waldir Navarro Bezerra, Thais de Laurentiis Galkowicz, Maria Aparecida Martins de Paula e Diego Diniz Ribeiro.
  1. Trata-se de Auto de Infração lavrado contra a Recorrente e que visa a perseguição das seguintes exigências aduaneiras:
(i) pena de perdimento de bens importados em razão de dano ao erário decorrente da importação de mercadorias sem autorização da ANVISA e que seja atentatória à saúde (art. 23, IV, §1o do Decreto-lei n. 1.455/76, c.c. o art. 105, XIX do Decreto-lei n. 37/66), pena essa convertida em multa no valor aduaneiro dos bens importados em razão da impossibilidade da sua apreensão;
(ii) multa exclusivamente imposta em razão da importação de mercadoria atentatória à saúde pública, nos termos do art. 107, VII, alínea "b" do Decreto-lei n. 37/66; e
(iii) multa pelo descumprimento de manter em guarda os documentos relativos à operação de importação fiscalizada e de apresentá-los para a fiscalização.
2. Tais exigências resultaram na presente autuação, cujo valor total equivale a importância de R$ 29.865,43.
3. Devidamente notificado, o contribuinte apresentou a Impugnação de fls. 317/326, oportunidade em que alegou, em síntese:
(i) que requereu a anuência do DECEX para a importação das mercadorias em comento, quando não foi constatada qualquer irregularidade na transação, sendo autorizada a importação dos equipamentos em questão, de acordo com as LI deferidas (10/28058289, 10/33439902 e 10/28647110);
(ii) que os bens aqui importados (equipamentos automatizados para análises bioquímicas de fluídos fisiológicos por colorimetria, turbidimetria e absorbância e analisadores hematológicos) só precisam de autorização da ANVISA para fins de importação quando se tratar de bens usados e que, no presente caso, os bens importados eram recondicionados, conforme atestam os documentos que instruíram a importação, em especial as invoices;
(iii) que os bens importados foram submetidos ao canal vermelho de parametrização, razão pela qual a revisão aduaneira aqui realizada seria atentatória a garantia constitucional do ato jurídico perfeito, bem como aos princípios da confiança e da segurança jurídica, além de implicar alteração do critério jurídico do lançamento.
4. Uma vez processada a aludida Impugnação foi julgada improcedente pela DRJ-Recife, consoante se depreende da ementa a seguir transcrita:

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Data do fato gerador: 26/11/2010, 15/12/2010, 30/12/2010
Mercadorias de importação proibida sujeitam-se à pena de perdimento. Revendidos os bens, cabe a conversão dessa pena em multa.
O funcionamento das empresas que importam, exportam, transformam, sintetizam, embalam/reembalam, armazenam ou distribuem produtos médicos constantes das Leis nºs 6.360, de 1976, e 9.782, de 1999, regulamentadas pelos Decretos nºs 9.094, de 1977, e Decreto nº 3.029, de 1999, depende de autorização e registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), órgão vinculado ao Ministério da Saúde.
O importador dos equipamentos médicos usados/recondicionados (Colorímetro, do código NCM 9027.50.10, e Analisador hematotógico, do código NCM 9027.80.99) não possuía esse registro quando da ocorrência dos fatos geradores das importações.
Além disso, relativamente à importação do Analisador hematotógico, a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 81, de 2008, da Anvisa, estabelece a obrigatoriedade de seu licenciamento nesse órgão, na hipótese de ele destinar-se ao uso médico-odonto-hospitalar (destaque 001), informação omitida quando da importação do equipamento (inserção de dados no Siscomex).
Foram, portanto, descumpridas exigências administrativas que regem o controle das importações, sujeitos, portanto, os equipamentos, à pena de perdimento, que será convertida em multa no valor aduaneiro dos bens, em razão de sua revenda, em consonância com arts. 23, §3º (com a redação do art.59 da Lei nº 10.637, de 2002, e alteração do art. 81, inc. III, da Lei nº 10.833, de 2003), e 26 do Decreto-lei
nº 1.455, de 1976 c/c art. 692 do Decreto nº 6.759.

Mercadorias atentatórias à saúde. Multa.
Os equipamentos médicos irregularmente importados são considerados danosos, atentatórios à saúde, ensejando, portanto, a aplicação da penalidade prevista no art. 107, inc.VII, �b� do Decreto-lei nº 37, com a redação do art.77 da Lei nº 10.833/2003 (multa fixa de R$ 1.000,00 por DI).

Manutenção em boa guarda dos documentos de instrução das declarações aduaneiras e obrigação de apresentá-los às autoridades quando exibidos. Descumprimento. Multa.
A não apresentação da documentação que acobertou as transações de comércio exterior realizadas, objeto das DI investigadas, enseja a aplicação da multa prevista no art. 710 do Decreto nº 6.759/2009, com a redação do art. 70, II, �b�, 1, da Lei nº 10.833/2003 (5% sobre o valor aduaneiro dos bens).

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Data do fato gerador: 26/11/2010, 15/12/2010, 30/12/2010
Revisão Aduaneira.
O reexame do despacho aduaneiro é procedimento previsto em lei. A Revisão Aduaneira deve ser realizada enquanto não decair o direito de a Fazenda Nacional constituir o crédito tributário, conforme dispõe o Código Tributário Nacional (CTN), em seu artigo 150, § 4º, e 156, inciso V, c/c o artigo 54 do Decreto lei nº 37, de 1966, alterado pelo artigo 2º do Decreto lei nº 2.472, de 1988.

Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido.

5. Uma vez notificado, o contribuinte interpôs o Recurso Voluntário de fls. 403/423, oportunidade em que repisou os fundamentos desenvolvidos em sua Impugnação, bem como acresceu que:
(i) a sanção que implicou a pena de perdimento, convertida em multa, é nula, uma vez que a fiscalização não precisou o tipo legal que teria sido descumprido, em ofensa, pois, ao princípio da legalidade e seu consectário lógico, i.e., o princípio da tipicidade;
(ii) ainda em relação a sobredita sanção e de forma subsidiária, haveria um erro de tipo, uma vez que o fato no qual se enquadraria a conduta do contribuinte seria aquele descrito no art. 706, inciso I, alínea "a" do Decreto n. 6.759/09, o que implicaria uma multa de 30% do valor aduaneiro e não a pena de perdimento; e
(iii) em relação à multa pelo descumprimento do dever de guarda e de apresentação de documentos fiscais exigidos pela fiscalização, seria esta sanção nula, uma vez que a fiscalização não apontou em concreto qual seria o documento fiscal exigido e não entregue pelo Recorrente.
6. É o relatório.
 Conselheiro Diego Diniz Ribeiro
7. O recurso voluntário é tempestivo e atende parcialmente as demais exigências formais de admissibilidade, razão pela qual dele tomo conhecimento em parte, conforme será melhor esclarecido abaixo.
I. Da preclusão de parte dos fundamentos fático-jurídicos invocados pelo Recorrente
8. Conforme desenvolvido no Relatório alhures o contribuinte foi autuado em razão da imputação de três distintas sanções, quais sejam: 
(i) pena de perdimento de bens importados em razão de dano ao erário decorrente da importação de mercadorias sem autorização da ANVISA e que seja atentatória à saúde (art. 23, IV, §1o do Decreto-lei n. 1.455/76, c.c. o art. 105, XIX do Decreto-lei n. 37/66), pena essa convertida em multa no valor aduaneiro dos bens importados por conta da impossibilidade da sua apreensão;
(ii) multa pela importação de mercadoria atentatória à saúde pública, nos termos do art. 107, VII, alínea "b" do Decreto-lei n. 37/66; e, ainda
(iii) multa pelo descumprimento de manter em guarda os documentos relativos à operação de importação fiscalizada e de apresentá-los para a fiscalização.
9. Acontece que, em sua Impugnação de fls. 317/326, o ora Recorrente se limitou a questionar apenas a primeira exigência fiscal, deixando, todavia, de questionar as demais sanções. Dessa feita, está precluso o direito do contribuinte, em sede de Recurso Voluntário, debater as demais exigências aqui tratadas (itens "ii" e "iii" alhures), nos exatos termos do disposto no art. 17 do Decreto n. 70.235/72, in verbis:
Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.
10. Não se tratando de questões de ordem pública, que poderiam ser reconhecidas de ofício e em qualquer grau de jurisdição, em razão da aplicação subsidiária do art. 485, § 3o, c.c. o art. 15, ambos do Novo Código de Processo Civil, não poderia o Recorrente, em grau recursal, inovar a lide, sob pena de haver notória supressão de instância judicativa.
11. Neste sentido, não conheço dos fundamentos desenvolvidos pelo Recorrente no sentido de combater (i) a multa pela importação de mercadoria atentatória à saúde pública (art. 107, VII, alínea "b" do Decreto-lei n. 37/66) e (ii) a multa pelo descumprimento de manter em guarda os documentos relativos à operação de importação fiscalizada e de apresentá-los para a fiscalização.
II. Da reclassificação fiscal perpetrada e a pena de perdimento convertida em pena de multa imposta para o Recorrente
12. Um dos pontos em que se apega o Recorrente em suas razões recursais é de que os bens importados e aqui analisados foram submetidos ao canal vermelho de parametrização, ou seja, foram sujeitos à conferência documental e física por parte dos agentes da aduana no momento do correlato desembaraço.
13. Assim, ainda segundo preconiza o contribuinte, promover uma revisão aduaneira em situações como a aqui narrada implicaria, em verdade, em revisão do critério jurídico do lançamento, o que, por seu turno, atentaria contra a garantia constitucional do ato jurídico perfeito, bem como aos princípios da confiança e da segurança jurídica.
14. Tenho para mim que, a depender da situação fática que permeia o caso, tais fundamentos podem ser validados. Registre-se, desde logo, que não ignoro o disposto no art. 54 do Decreto-Lei nº 37/1966, c.c. o art. 570 do Decreto nº 4.543/2002, que prevêem, após o desembaraço, a possibilidade dos agentes aduaneiros promoverem a revisão para fins de apuração de regularidade do pagamento dos tributos, bem como a correição das informações prestadas pelo importador na DI.
15. Acontece que tais dispositivos não andam só, devendo ser interpretados em compasso com outros dispositivos do ordenamento jurídico nacional, dentre os quais destaca-se o disposto no art. 146 do Código Tributário Nacional, além de princípios que permeiam este mesmo ordenamento, dentre os quais faço especial menção ao princípio da moralidade da Administração Pública, da proteção da confiança do administrado e, ainda, o sobreprincípio da segurança jurídica.
16. Assim, em princípio, a revisão aduaneira seria possível para aquelas hipóteses em que a mercadoria importada não foi sujeita ao canais de parametrização que impliquem a conferência física dos bens importados ou, ainda, quando se está diante de um erro de fato (e não de direito), em especial quando este erro decorre de uma indução (ainda que culposa) promovida pelo contribuinte por conta de equívocos no preenchimento dos documentos atinentes aos produtos importados. 
17 Neste mesmo sentido, transcrevo trecho de preciso voto da lavra do Conselheiro Leonardo Ogassawara de Araújo Branco, proferido quando do julgamento do processo administrativo n. 11829.720034/2012-49, in verbis:
(...)
A revisão aduaneira prevista pelo art. 570 do Decreto nº 4.543/2002 permanece hígida no ordenamento, porém conhece a limitação imposta pelo Código Tributário Nacional, diploma recepcionado como lei complementar pela Constituição da República de 1988. Assim, presta-se a revisar os erros de fato, mas jamais os erros de direito. Ao se propor a alterar os termos da relação que mantém com o contribuinte, o Estado deverá fazê-lo apenas com relação aos fatos geradores ainda a serem praticados, sem alcançar aqueles já praticados, pois o passado prossegue resguardado: sob o crivo dos novos critérios, de uma nova política fiscal, decidirá o contribuinte se continuará ou não a realizar importações, resguardado o direito de organizar os seus negócios.
(...).
18. Aliás, forte em tais premissas, é que acompanhei o voto vencido da então Relatora dos autos n. 10314.005143/2004-60, Conselheira Valdete Aparecida Marinheiro, por meio do se defendeu a impossibilidade de revisão aduaneira na hipótese de erro de direito.
19. Fixadas tais premissas, convém debruçar-se sobre o caso decidendo para avaliar se estamos diante de uma revisão aduaneira por erro de direito, o que conflitaria com os dispositivos legais e princípios há pouco referidos ou, todavia, se estamos diante de um erro de fato, que permitiria o trabalho de revisão com arrimo no art. 54 do Decreto-Lei nº 37/1966, c.c. o art. 570 do Decreto nº 4.543/2002.
20. Como já mencionado no relatório, os bens importados são equipamentos de diagnósticos e de análises químicas empregados no âmbito médico-odontológico-hospitalar. Por sua vez, os códigos tarifários onde se classificaram as mercadorias importadas são os seguintes:

Códigos NCM
Mercadorias
Utilizações

9027.50.10
Colorímetros
Para diagnóstico humano

9027.80.99
Outros aparelhos para
análises químicas
Para uso médico-odonto-hospitalar


21. Os colorímetros são aparelhos empregados em análises químicas e bioquímicas e que servem para determinar o grau de concentração de determinadas substâncias presentes em uma solução. Por seu turno, os outros aparelhos utilizados em análises químicas e que foram objeto da importação são, em suma, aparelhos de uso médico-odonto-hospitalar empregados para a contagem de células sanguíneas, i.e, servem para a determinação de tempo de coagulação ou análises para diagnóstico. Não obstante, é possível se verificar das DIs acostadas com a Impugnação que tais aparelhos não eram novos, ma sim recondicionados.
22. A importação de tais aparelhos está sujeita a expressa e prévia aprovação da ANVISA, conforme dispõe a RDC n. 81/2008 da aludida Agência. Vejamos:
�DISPOSIÇÕES GERAIS DE IMPORTAÇÃO
A importação de bens ou produtos sob vigilância sanitária deverá ser precedida de expressa manifestação favorável da autoridade sanitária, na forma deste Regulamento.
1. Somente será autorizada à importação, entrega ao consumo, exposição à venda ou à saúde humana a qualquer título, de bens e produtos sob vigilância sanitária, que atendam às exigências sanitárias de que trata este Regulamento e legislação sanitária pertinente.
1.1. Os bens e produtos sob vigilância sanitária, destinados ao comércio, à indústria ou consumo direto, deverão ter a importação autorizada desde que estejam regularizados formalmente perante o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária no tocante à obrigatoriedade, no que couber, de registro, notificação, cadastro, autorização de modelo, isenção de registro, ou qualquer outra forma de controle regulamentada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária.
1.2. A autorização de importação de bens e produtos sob vigilância sanitária por pessoa física ou jurídica dar-se-á obrigatoriamente a partir do cumprimento de diretrizes técnico-administrativas e de requerimento por meio de peticionamento, eletrônico ou manual, disponibilizados e regulamentados pela ANVISA.
1.3. As informações integrantes do peticionamento, eletrônico ou manual, de que trata o subitem anterior, relativas à importação de bens e produtos, na forma deste Regulamento, deverão corresponder fidedignamente às constatadas quando da sua inspeção e fiscalização sanitária. (,,,)
3. Caberá ao importador e/ou detentor da regularização do produto a obrigação pelo cumprimento e observância das normas regulamentares e legais, medidas, formalidades e exigências ao processo administrativo de importação, em todas as suas etapas, desde o embarque no exterior até a liberação sanitária no território nacional.
3.1. Incluir-se-á no disposto neste item a obrigação de adotar medidas idôneas, próprias e junto a terceiros contratados para a importação de bens ou produtos sob vigilância sanitária, que evitem ou impeçam prejuízo à saúde.
3.2. O disposto neste item não eximirá o terceiro contratado de cumprir e observar as normas regulamentares e legais, medidas, formalidades e exigências previstas neste Regulamento.
4. Na importação de bens e produtos sob vigilância sanitária com classificação tarifária NCM/SH não prevista no Capítulo XXXIX deste regulamento, a autoridade sanitária estará desobrigada de efetuar perante o SISCOMEX operações de exigência, autorização de embarque e de deferimento ou indeferimento no Licenciamento de importação.
4.1. O disposto neste item não exime a fiscalização sanitária.
5. Os prazos para as medidas, formalidades e exigências previstas neste Regulamento contar-se-ão a partir do primeiro dia útil a contar da data do seu recebimento.
(...).
MODALIDADES DE IMPORTAÇÃO DO SISCOMEX MÓDULO IMPORTAÇÃO
Das Disposições Gerais
1. A importação de bens e produtos sujeitos ao licenciamento não automático no Sistema Integrado de Comércio Exterior SISCOMEX, dispostos no Capítulo XXXIX deste Regulamento, destinada à pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, sujeitar-se-á obrigatoriamente a prévia e expressa anuência da ANVISA por meio de deferimento da licença de importação, como entidade integrante do sistema.
2. O importador de bens e produtos sob vigilância sanitária além de cumprir as exigências sanitárias previstas neste Regulamento para as diferentes finalidades de importação, deverá apresentar à autoridade sanitária competente da ANVISA o pleito de fiscalização e liberação sanitária da importação, por meio de petição para fiscalização e liberação sanitária de que trata o subitem 1.2. do Capítulo II deste Regulamento.
Do Registro do Licenciamento de Importação
3. O registro do licenciamento de importação deverá ser feito pelo importador ou seu representante legal, habilitado, por meio do SISCOMEX, Módulo Importação.
3.1. O importador será responsável perante a autoridade sanitária competente pela classificação do produto na Tabela de Tratamento Administrativo, do SISCOMEX.
3.2. O importador de bens e produtos sujeitos a licenciamento não automático ficará obrigado a registrar mediante o preenchimento dos campos da �Ficha do Fornecedor� da Licença de Importação - LI, no SISCOMEX, as informações relacionadas ao fabricante e exportador.
3.3. O importador de aparelhos, instrumentos e acessórios integrantes da classe de produto médico ficará obrigado a registrar nos campos da �ficha mercadoria�, da Licença de Importação-LI, no SISCOMEX, as informações referentes à:
a) identificação do produto, nome, especificação (cada especificação deverá corresponder a um item) e modelo ou apresentação comercial, assim como das partes e acessórios que o acompanhem;
b) condição do produto, se novo ou recondicionado.
3.4. O importador deverá obrigatoriamente registrar no campo �informações complementares� da Licença de Importação-LI:
a) número ou código da regularização da empresa importadora no tocante à Autorização de Funcionamento de Empresa especificando atividade(s) quando se tratar de importação de produtos pertencentes as classes de medicamentos, cosméticos, perfumes, produtos de higiene pessoal, saneantes, produtos médicos, produtos para diagnóstico in vitro, matéria-prima e insumos destinados à indústria farmacêutica; bem como as importações terceirizadas sob status de conta e ordem;
(...)
3.5. No campo da �ficha mercadoria� da Licença de Importação-LI, a regularização do produto e respectiva validade no Sistema Nacional de Vigilância Sanitária SNVS.
4. A importação de produtos destinados à indústria e comércio deverá efetuar-se-á, exclusivamente, por meio de registro no SISCOMEX, Módulo Importação, respeitadas as diretrizes para as demais finalidades de importação previstas nos demais Capítulos deste Regulamento.
5. A importação de bens e produtos quando sujeito a licenciamento não automático LI SISCOMEX, dispostas em Nomenclatura Comum do MERCOSUL NCM, deverá atender aos procedimentos administrativos e exigências documentais integrantes do Capítulo XXXIX deste Regulamento.
Da Autorização de Embarque do Licenciamento de Importação
6. Não será concedida autorização de embarque ou deferimento do Licenciamento de Importação-LI, de bens e produtos integrantes dos procedimentos administrativos descritos no Capítulo XXXIX, que não atendam às exigências sanitárias dispostas neste Regulamento ou em outros diplomas legais sanitários em vigência. (...)
Do Deferimento do Licenciamento de Importação
8. O deferimento do Licenciamento de Importação pela ANVISA implicará na fiscalização dos bens e produtos antes do desembaraço aduaneiro, a critério da autoridade sanitária competente ou sempre que assim for exigido por força deste Regulamento.
9. O deferimento do Licenciamento de Importação dar-se-á após cumprimento, pelo importador, das exigências sanitárias ou nos casos previstos nos Capítulos deste Regulamento.
(...)� (grifos nosso)
23. Percebe-se do regulamento acima que, em se tratando de licenciamento não automático de importações junto ao SISCOMEX - como ocorre no caso ora examinado (art. 37 da Portaria Secex nº 10, de 24.05.2010) - compete ao importador de bens sujeitos à fiscalização da vigilância sanitária apresentar à ANVISA pleito de fiscalização e liberação sanitária do bem, o que não ocorreu no caso em tela.
24. Ademais, na correlata LI, o importador deve indicar o órgão anuente envolvido, dentre os quais destaca-se a ANVISA, sob pena de induzir a fiscalização aduaneira em erro de fato, já que os agentes aduaneiros ficam impossibilitados de saber que a mercadoria importada está sujeita a prévia e expressa anuência de um específica agência fiscalizatória, o que indevidamente limita a sua análise apenas à questão afeta ao comércio exterior propriamente dito. Em relação a LI 10/2805829-7, v.g., a Recorrente se limita a indicar como órgão anuente o DECEX, sem, todavia, fazer a mesma indicação para a ANVISA. O mesmo ocorreu em todas as demais LIs aqui tratadas.
25. Dessa feita, resta patente que não se está diante de um erro de direito, mas sim de um erro de fato, o que permite a revisão aduaneira com fundamento no art. 54 do Decreto-Lei nº 37/1966, c.c. o art. 570 do Decreto nº 4.543/2002.
26. Com base em tais fundamentos, fica também rechaçada a tese desenvolvida pelo contribuinte que as importações em referência contaram com a aprovação do DECEX, o que seria suficiente para validar a sua operação.No caso das mercadorias especificadamente importadas pela Recorrente, a anuência do DECEX era condição necessária, mas não suficiente para a importação regular das mercadorias aqui tratadas, na medida em que também se fazia necessária a prévia e expressa autorização da ANVISA.
27. Outrossim, diferentemente do que alega o Recorrente, houve precisa subsunção do fato apurado pela fiscalização àquele previsto no plano normativo, com a expressa indicação do seu fundamento, qual seja, o art. art. 23, IV, §1o do Decreto-lei n. 1.455/76, c.c. o art. 105, XIX do Decreto-lei n. 37/66.
28 . Segundo tais dispositivos legais, fundamentos da autuação, deve haver o perdimento da mercadoria estrangeira importada que atente contra determinados valores tutelados pelo direito, dentre eles a saúde. No presente caso, há ofensa à saúde na medida em que o Recorrente importa produto médico-odontológico-hospitalar sem a prévia e expressa autorização da ANVISA, a quem competia verificar se a utilização dos produtos importados poderiam ou não trazer malefícios para a saúde dos seus usuários.
29. Por fim, não há que se falar em erro na capitulação da sanção aplicada. Segundo o contribuinte, eventual sanção devida seria nos termos do disposto no art. 706, inciso I, alínea "a" do Regulamento Aduaneiro abaixo transcrito:
Art. 706. Aplicam-se, na ocorrência das hipóteses abaixo tipificadas, por constituírem infrações administrativas ao controle das importações, as seguintes multas (Decreto-Lei nº 37, de 1966, art. 169, caput e § 6º, com a redação dada pela Lei no 6.562, de 1978, art. 2o):
I - de trinta por cento sobre o valor aduaneiro:
a) pela importação de mercadoria sem licença de importação ou documento de efeito equivalente, inclusive no caso de remessa postal internacional e de bens conduzidos por viajante, desembaraçados no regime comum de importação (Decreto-Lei nº 37, de 1966, art. 169, inciso I, alínea �b�, e § 6º, com a redação dada pela Lei no 6.562, de 1978, art. 2o); e
(...).
30. A sanção aqui aplicada não decorre da importação de mercadoria sem licença de importação ou documento equivalente, mas sim pelo fato do Recorrente ter importado mercadoria sujeita a anuência da ANVISA, sem, todavia, cumprir com tal exigência, o que, por conseguinte, implicou a importação de mercadoria que atenta contra a saúde, exatamente como prevê, de forma específica, o art. 105, XIX do Decreto-lei n. 37/66.
Dispositivo
31. Ante o exposto, voto para conhecer parcialmente o recurso voluntário interposto e, na parte conhecida, para negar-lhe provimento.
32. É como voto. 
Diego Diniz Ribeiro - Relator
  



Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, ndo tomar
conhecimento do recurso quanto as questdes preclusas e, na parte conhecida, negar-lhe
provimento.

ANTONIO CARLOS ATULIM - Presidente.
DIEGO DINIZ RIBEIRO - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Antonio Carlos
Atulim, Carlos Augusto Daniel Neto, Jorge Lock Freire, Valdete Aparecida Marinheiro,
Waldir Navarro Rczerra, Thais de Laurentiis Galkowicz, Maria Aparecida Martins de Paula e
Diego Diniz Ribgiro.

Relatorio

1. Trata-se de Auto de Infracdo lavrado contra a Recorrente e que visa a
perseguicao das seguintes exigéncias aduaneiras:

(i) pena de perdimento de bens importados em razdo de dano ao erario
decorrente da importagdo de mercadorias sem autorizagdo da ANVISA e que seja atentatoria a
saade (art. 23, IV, §1° do Decreto-lei n. 1.455/761, c.c. o art. 105, XIX do Decreto-lei n.
37/66%), pena essa convertida em multa no valor aduaneiro dos bens importados em razio da
impossibilidade da sua apreensao;

(ii) multa exclusivamente imposta em razdo da importacdo de mercadoria
atentatoria a satde publica, nos termos do art. 107, VII, alinea "b" do Decreto-lei n. 37/66; e

(iii) multa pelo descumprimento de manter em guarda os documentos
relativos a operagdo de importagao fiscalizada e de apresentd-los para a fiscalizagao.

2. Tais exigéncias resultaram na presente autuacdo, cujo valor total equivale a
importancia de R$ 29.865,43.

3. Devidamente notificado, o contribuinte apresentou a Impugnacao de fls.
317/326, oportunidade em que alegou, em sintese:

(i) que requereu a anuéncia do DECEX para a importagdo das mercadorias
em comento, quando nao foi constatada qualquer irregularidade na transagao, sendo autorizada
a importagdo dos equipamentos em questdo, de acordo com as LI deferidas (10/28058289,
10/33439902 e 10/28647110);

" Art 23. Consideram-se dano ao Erario as infracdes relativas as mercadorias:

(..

IV - enquadradas nas hipoteses previstas nas alineas " a " e " b " do paragrafo tnico do artigo 104 e nos incisos I a
XIX do artigo 105, do Decreto-lei nimero 37, de 18 de novembro de 1966.

(o)

§ lo O dano ao erario decorrente das infragdes previstas no caput deste artigo sera punido com a pena de
perdimento das mercadorias.

()"

> "Art.105 - Aplica-se a pena de perda da mercadoria:

(..

XIX - estrangeira, atentatoria a moral, aos bons costumes, a saide ou ordem publicas;

(!
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(ii) que os bens aqui importados (equipamentos automatizados para analises
bioquimicas de fluidos fisiologicos por colorimetria, turbidimetria e absorbancia e analisadores
hematolégicos) s6 precisam de autorizacdo da ANVISA para fins de importacdo quando se
tratar de bens usados e que, no presente caso, os bens importados eram recondicionados,
conforme atestain os documentos que instruiram a importagao, em especial as invoices;

(iii) que os bens importados foram submetidos ao canal vermelho de
parametrizacdo, razdo pela qual a revisdo aduaneira aqui realizada seria atentatoria a garantia
coustitucional do ato juridico perfeito, bem como aos principios da confianga e da seguranca
Juridica, além de implicar alteracdo do critério juridico do langamento.

4. Uma vez processada a aludida Impugnacgao foi julgada improcedente pela
DRIJ-Recife, consoante se depreende da ementa a seguir transcrita:

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA

Data do fato gerador: 26/11/2010, 15/12/2010, 30/12/2010

Mercadorias de importacdo proibida sujeitam-se a pena de perdimento.
Revendidos os bens, cabe a conversdo dessa pena em multa.

O funcionamento das empresas que importam, exportam, transformam, sintetizam,
embalam/reembalam, armazenam ou distribuem produtos médicos constantes das
Leis n% 6.360, de 1976, e 9.782, de 1999, regulamentadas pelos Decretos n’s 9.094,
de 1977, e Decreto n° 3.029, de 1999, depende de autorizagdo e registro na Agéncia
Nacional de Vigilancia Sanitaria (Anvisa), orgdo vinculado ao Ministério da Saude.
O importador dos equipamentos médicos usados/recondicionados (Colorimetro, do
codigo NCM 9027.50.10, e Analisador hematotogico, do codigo NCM 9027.80.99)
ndo possuia esse registro quando da ocorréncia dos fatos geradores das
importagoes.

Alem disso, relativamente a importa¢do do Analisador hematotogico, a Resolug¢do
da Diretoria Colegiada (RDC) n° 81, de 2008, da Anvisa, estabelece a
obrigatoriedade de seu licenciamento nesse orgdo, na hipotese de ele destinar-se ao
uso médico-odonto-hospitalar (destaque 001), informagdo omitida quando da
importag¢do do equipamento (inser¢do de dados no Siscomex).

Foram, portanto, descumpridas exigéncias administrativas que regem o controle
das importagdes, sujeitos, portanto, os equipamentos, a pena de perdimento, que
sera convertida em multa no valor aduaneiro dos bens, em razao de sua revenda,
em consondncia com arts. 23, §3° (com a redagdo do art.59 da Lei n° 10.637, de
2002, e alteragdo do art. 81, inc. I1l, da Lei n° 10.833, de 2003), e 26 do Decreto-lei
n®1.455, de 1976 c/c art. 692 do Decreto n°6.759.

Mercadorias atentatorias a saude. Multa.

Os equipamentos médicos irregularmente importados sdo considerados danosos,
atentatorios a saude, ensejando, portanto, a aplicagdo da penalidade prevista no
art. 107, inc.VII, “b” do Decreto-lei n° 37, com a redacdo do art.77 da Lei n°
10.833/2003 (multa fixa de R$ 1.000,00 por DI).

Manutencdo em boa guarda dos documentos de instrugcdo das declaragoes
aduaneiras e obrigacido de apresenti-los as autoridades quando exibidos.
Descumprimento. Multa.

A ndo apresentacdo da documentag¢do que acobertou as transagoes de comércio
exterior realizadas, objeto das DI investigadas, enseja a aplicagdo da multa
prevista no art. 710 do Decreto n° 6.759/2009, com a redagdo do art. 70, I, “b”, 1,
da Lei n°10.833/2003 (5% sobre o valor aduaneiro dos bens).



ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

Data do fato gerador: 26/11/2010, 15/12/2010, 30/12/2010

Revisao Aduaneira.

O reexame do despacho aduaneiro ¢ procedimento previsto em lei. A Revisdo
Aduaneira deve ser realizada enquanto ndo decair o direito de a Fazenda Nacional
constituir o crédito tributdrio, conforme dispoe o Codigo Tributdrio Nacional
(CTN), em seu artigo 150, § 4°, e 156, inciso V, c/c o artigo 54 do Decreto lei n® 37,
de 1966, alterado pelo artigo 2° do Decreto lei n°2.472, de 1988.

Impugnagdo Improcedente
Crédiio Tributario Mantido.

5. Uma vez notificado, o contribuinte interpds o Recurso Voluntério de fls.
403/423, oportunidade em que repisou os fundamentos desenvolvidos em sua Impugnacao,
bem coiilo acresceu que:

(i) a sancdo que implicou a pena de perdimento, convertida em multa, € nula,
uma vez que a fiscalizacdo ndo precisou o tipo legal que teria sido descumprido, em ofensa,
pois, ao principio da legalidade e seu consectario ldgico, i.e., o principio da tipicidade;

(ii) ainda em relacdo a sobredita san¢do e de forma subsidiaria, haveria um
erro de tipo, uma vez que o fato no qual se enquadraria a conduta do contribuinte seria aquele
descrito no art. 706, inciso I, alinea "a" do Decreto n. 6.759/09, o que implicaria uma multa de
30% do valor aduaneiro e ndo a pena de perdimento; e

(iii) em relacdo a multa pelo descumprimento do dever de guarda e de
apresentacdo de documentos fiscais exigidos pela fiscalizagdo, seria esta san¢do nula, uma vez
que a fiscalizacdo ndao apontou em concreto qual seria o documento fiscal exigido e ndo
entregue pelo Recorrente.

6. E o relatorio.

Voto

Conselheiro Diego Diniz Ribeiro

7. O recurso voluntario ¢ tempestivo e atende parcialmente as demais
exigéncias formais de admissibilidade, razao pela qual dele tomo conhecimento em parte,
conforme serd melhor esclarecido abaixo.

I. Da preclusiao de parte dos fundamentos fatico-juridicos invocados pelo Recorrente

8. Conforme desenvolvido no Relatorio alhures o contribuinte foi autuado em
razao da imputacao de trés distintas sangdes, quais sejam:

(i) pena de perdimento de bens importados em razdo de dano ao erario
decorrente da importacdo de mercadorias sem autorizagao da ANVISA e que seja atentatoria a
saude (art. 23, IV, §1° do Decreto-lei n. 1.455/76, c.c. o art. 105, XIX do Decreto-lei n. 37/66),
pena essa convertida em multa no valor aduaneiro dos bens importados por conta da
impossibilidade da sua apreensao;
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(ii) multa pela importacio de mercadoria atentatoria a saude publica,
nos termos do art. 107, VII, alinea "b" do Decreto-lei n. 37/66; ¢, ainda

(iii) multa pelo descumprimento de manter em guarda os documentos
relativos a operacio de importacao fiscalizada e de apresenta-los para a fiscalizacio.

9. Acontece que, em sua Impugnacdo de fls. 317/326, o ora Recorrente se
limitou a questionar apenas a primeira exigéncia fiscal, deixando, todavia, de questionar as
demais sangdes. Dessa feita, esta precluso o direito do contribuinte, em sede de Recurso
Voluntario, debater as demais exigéncias aqui tratadas (itens "ii" e "iii" alhures), nos exatos
termos do disposto no art. 17 do Decreto n. 70.235/72, in verbis:

Art. 17. Considerar-se-a ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido
expressamente contestada pelo impugnante.

10. Nao se tratando de questdes de ordem publica, que poderiam ser
reconhecidas de oficio e em qualquer grau de jurisdi¢do, em razdo da aplicacdo subsidiaria do
art. 485, § 3° c.c. o art. 15, ambos do Novo Codigo de Processo CiVil3, nao poderia o
Recorrente, em grau recursal, inovar a lide, sob pena de haver notdria supressdo de instancia
judicativa.

11. Neste sentido, ndo conheco dos fundamentos desenvolvidos pelo
Recorrente no sentido de combater (i) a multa pela importagdo de mercadoria atentatoria a
saude publica (art. 107, VII, alinea "b" do Decreto-lei n. 37/66) e (ii) a multa pelo

descumprimento de manter em guarda os documentos relativos a operacao de importacdo
fiscalizada e de apresenta-los para a fiscalizagdo.

I1. Da reclassifica¢ao fiscal perpetrada e a pena de perdimento convertida em pena de
multa imposta para o Recorrente

12. Um dos pontos em que se apega o Recorrente em suas razoes recursais €
de que os bens importados e aqui analisados foram submetidos ao canal vermelho de
parametrizacdo, ou seja, foram sujeitos a conferéncia documental e fisica por parte dos agentes
da aduana no momento do correlato desembaraco.

13. Assim, ainda segundo preconiza o contribuinte, promover uma revisao
aduaneira em situagcdes como a aqui narrada implicaria, em verdade, em revisdo do critério
juridico do langamento, o que, por seu turno, atentaria contra a garantia constitucional do ato
juridico perfeito, bem como aos principios da confianga e da seguranga juridica.

14. Tenho para mim que, a depender da situacao fatica que permeia o caso,
tais fundamentos podem ser validados. Registre-se, desde logo, que ndo ignoro o disposto no
art. 54 do Decreto-Lei n® 37/1966, c.c. o art. 570 do Decreto n® 4.543/2002, que prevéem, apos
o desembaraco, a possibilidade dos agentes aduaneiros promoverem a revisdo para fins de

3 "Art. 485. O juiz ndo resolvera o mérito quando:

(..

30 O juiz conhecera de oficio da matéria constante dos incisos IV, V, VI e IX, em qualquer tempo ¢ grau de
jurisdigdo, enquanto ndo ocorrer o transito em julgado.

()"

"Art. 15. Na auséncia de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposi¢des
desteiCodigo Thes serdo aplicadas)supletiva‘e subsidiariamente."”



apuracao de regularidade do pagamento dos tributos, bem como a correi¢do das informagdes
prestadas pelo importador na DI.

15. Acontece que tais dispositivos ndo andam sd, devendo ser interpretados
em compasso com outros dispositivos do ordenamento juridico nacional, dentre os quais
destaca-se o disposto no art. 146 do Codigo Tributirio Nacional, além de principios que
permeiam este mesmo ordenamento, dentre os quais fago especial men¢do ao principio da
moralidade da Administragdo Publica, da protecdo da confianca do administrado e, ainda, o
sobreprincipio da scguranca juridica.

16. Assim, em principio, a revisdo aduaneira seria possivel para aquelas
hipdteses cm (ue a mercadoria importada ndo foi sujeita ao canais de parametrizagdo que
impliquem a conferéncia fisica dos bens importados ou, ainda, quando se estd diante de um
erro de fato (e nao de direito), em especial quando este erro decorre de uma indugao (ainda que
culposa) promovida pelo contribuinte por conta de equivocos no preenchimento dos
documentos atinentes aos produtos importados.

17 Neste mesmo sentido, transcrevo trecho de preciso voto da lavra do
Conselheiro Leonardo Ogassawara de Aratjo Branco, proferido quando do julgamento do
processo administrativo n. 11829.720034/2012-49, in verbis:

()

A revisdo aduaneira prevista pelo art. 570 do Decreto n
4.543/2002 permanece higida no ordenamento, porém conhece a
limitagdo imposta pelo Codigo Tributario Nacional, diploma
recepcionado como lei complementar pela Constituicdo da
Republica de 1988. Assim, presta-se a revisar os erros de fato,
mas jamais os erros de direito. Ao se propor a alterar os termos
da relagdo que mantéem com o contribuinte, o Estado deverd
fazé-lo apenas com relagdo aos fatos geradores ainda a serem
praticados, sem alcangar aqueles ja praticados, pois o passado
prossegue resguardado: sob o crivo dos novos critérios, de uma
nova politica fiscal, decidird o contribuinte se continuara ou ndo
a realizar importagoes, resguardado o direito de organizar os
seus negocios.

().

18. Aliés, forte em tais premissas, ¢ que acompanhei o voto vencido da entdo
Relatora dos autos n. 10314.005143/2004-60, Conselheira Valdete Aparecida Marinheiro, por
meio do se defendeu a impossibilidade de revisdo aduaneira na hipotese de erro de direito.

o

19. Fixadas tais premissas, convém debrucar-se sobre o caso decidendo para
avaliar se estamos diante de uma revisao aduaneira por erro de direito, o que conflitaria com os
dispositivos legais e principios ha pouco referidos ou, todavia, se estamos diante de um erro de
fato, que permitiria o trabalho de revisdo com arrimo no art. 54 do Decreto-Lei n° 37/1966, c.c.
o art. 570 do Decreto n° 4.543/2002.

20. Como j& mencionado no relatério, os bens importados sdo equipamentos
de diagnosticos e de analises quimicas empregados no ambito médico-odontoldgico-hospitalar.
Por sua vez, os codigos tarifarios onde se classificaram as mercadorias importadas sdo os
seguintes:
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Codigos NCM Mercadorias Utilizagoes
9027.50.10 Colorimetros Para diagnostico humano
9027.80.29 Outros aparelhos para Para uso médico-odonto-

analises quimicas

hospitalar

21. Os colorimetros sdao aparelhos empregados em analises quimicas e
bioquimicas e que servem para determinar o grau de concentracdo de determinadas substancias
presentes em uma solugdo. Por seu turno, os outros aparelhos utilizados em analises quimicas e
que foram objeto da importacdo sdo, em suma, aparelhos de uso médico-odonto-hospitalar
empregados para a contagem de células sanguineas, i.e, servem para a determinagdo de tempo
de coagulacdo ou andlises para diagnodstico. Nao obstante, ¢ possivel se verificar das DlIs
acostadas com a Impugnacgao que tais aparelhos nao eram novos, ma sim recondicionados.

22. A importacdo de tais aparelhos esta sujeita a expressa e prévia aprovacao
da ANVISA, conforme dispde a RDC n. 81/2008 da aludida Agéncia. Vejamos:

“DISPOSICOES GERAIS DE IMPORTACAO

A importagcdo de bens ou produtos sob vigildincia sanitdria
deverd ser precedida de expressa manifestacdo favoravel da
autoridade sanitdria, na forma deste Regulamento.

1. Somente sera autorizada a importagdo, entrega ao consumo,
exposicdo a venda ou a saude humana a qualquer titulo, de bens
e produtos sob vigilancia sanitaria, que atendam as exigéncias
sanitdrias de que trata este Regulamento e legislacdo sanitdria
pertinente.

1.1. Os bens e produtos sob vigildncia sanitaria, destinados ao
comercio, a industria ou consumo direto, deverdo ter a
importacdo autorizada desde que estejam regularizados
formalmente perante o Sistema Nacional de Vigildncia
Sanitaria no tocante a obrigatoriedade, no que couber, de
registro, notificacdo, cadastro, autorizacdo de modelo, isenc¢do
de registro, ou qualquer outra forma de controle
regulamentada pela Agéncia Nacional de Vigildncia Sanitaria.

1.2. A autorizagdo de importacdo de bens e produtos sob
vigildncia sanitaria por pessoa fisica ou juridica dar-se-d
obrigatoriamente a partir do cumprimento de diretrizes técnico-
administrativas e de requerimento por meio de peticionamento,
eletronico ou manual, disponibilizados e regulamentados pela
ANVISA.

1.3. As informagoes integrantes do peticionamento, eletrénico ou
manual, de que trata o subitem anterior, relativas a importagdo
de bens e produtos, na forma deste Regulamento, deverdo
corresponder fidedignamente as constatadas quando da sua
inspecao, e fiscalizacdo sanitaria. (,,,)



3. Cabera ao importador e/ou detentor da regularizacdo do
produto a obrigagdo pelo cumprimento e observancia das
normas regulamentares e legais, medidas, formalidades e
exigéncias ao processo administrativo de importagdo, em todas
as suas etapas, desde o embarque no exterior até a liberagdo
sanitdria no territorio nacional.

3.1. Incluir-se-a no disposto neste item a obriga¢do de adotar
medidas idoneas, proprias e junto a terceiros contratados para a
importacdo de bens ou produtos sob vigilancia sanitdria, que
eviten ou impegam prejuizo a saude.

3.2. O disposto neste item ndo eximira o terceiro contratado de
cumprir e observar as normas regulamentares e legais, medidas,
formalidades e exigéncias previstas neste Regulamento.

4. Na importagdo de bens e produtos sob vigilancia sanitaria
com classificagdo tarifaria NCM/SH ndo prevista no Capitulo
XXXIX deste regulamento, a autoridade sanitaria estara
desobrigada de efetuar perante o SISCOMEX operagoes de
exigéncia, autorizagdo de embarque e de deferimento ou
indeferimento no Licenciamento de importagdo.

4.1. O disposto neste item ndo exime a fiscalizagdo sanitaria.

5. Os prazos para as medidas, formalidades e exigéncias
previstas neste Regulamento contar-se-do a partir do primeiro
dia util a contar da data do seu recebimento.

().

MODALIDADES ~ DE IMPORTACAO DO  SISCOMEX
MODULO IMPORTAGCAO

Das Disposi¢oes Gerais

1. A importagdo de bens e produtos sujeitos ao licenciamento
ndo automdtico no Sistema Integrado de Comércio Exterior
SISCOMEX, dispostos no Capitulo XXXIX deste Regulamento,
destinada a pessoa fisica ou juridica, de direito publico ou
privado, sujeitar-se-d obrigatoriamente a prévia e expressa
anuéncia da ANVISA por meio de deferimento da licenca de
importagdo, como entidade integrante do sistema.

2. O importador_de bens e produtos sob vigilincia sanitdria
além__de cumprir _as exigéncias sanitdrias _previstas _neste
Regulamento _para_as diferentes finalidades de importacao,
devera _apresentar _a__autoridade sanitiria _competente _da
ANVISA o pleito de fiscalizacdo e liberacdo sanitdiria da
importacdo, por meio de peticido para fiscalizacdo e liberacdo
sanitaria_de que trata o subitem 1.2. do Capitulo II deste
Regulamento.

Do Registro do Licenciamento de Importagdo

3. O registro do licenciamento de importagio deverd ser feito
pelo importador ou seu representante legal, habilitado, por
meio do SISCOMEX, Modulo Importagdo.
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3.1. O importador serd responsdvel perante a autoridade
sanitaria competente pela classificacdao do produto na Tabela de
Tratamento Administrativo, do SISCOMEX.

3.2. O importador de bens e produtos sujeitos a licenciamento
ndo automdtico ficara obrigado a registrar mediante o
preenchimento dos campos da “Ficha do Fornecedor” da
Licenca de Importagdo - LI, no SISCOMEX, as informagoes
relacionadas ao fabricante e exportador.

3.3. O importador de aparelhos, instrumentos e acessorios
integrantes da classe de produto médico ficara obrigado a
registrar nos campos da “ficha mercadoria”, da Licenca de
Importacao-LI, no SISCOMEX, as informagoes referentes a:

a) identificagdo do produto, nome, especificacio (cada
especificagcdo deverda corresponder a um item) e modelo ou
apresentacdo comercial, assim como das partes e acessorios
que o acompanhem;

b) condigdo do produto, se novo ou recondicionado.

3.4. O importador deverd obrigatoriamente registrar no campo
“informacgoes complementares” da Licenc¢a de Importacdao-LI:

a) niumero ou codigo da regularizacdo da empresa importadora
no tocante a Autorizacdo de Funcionamento de Empresa
especificando atividade(s) quando se tratar de importacdo de
produtos pertencentes as classes de medicamentos, cosméticos,
perfumes, produtos de higiene pessoal, saneantes, produtos
médicos, produtos para diagndstico in vitro, matéria-prima e
insumos destinados a industria farmacéutica;, bem como as
importagoes terceirizadas sob status de conta e ordem,

()

3.5. No campo da ‘ficha mercadoria” da Liceng¢a de
Importacdo-LI, a regularizacdo do produto e respectiva validade
no Sistema Nacional de Vigildncia Sanitaria SNV'S.

4. A importagdo de produtos destinados a industria e comércio
devera efetuar-se-da, exclusivamente, por meio de registro no
SISCOMEX, Modulo Importagdo, respeitadas as diretrizes para
as demais finalidades de importagdo previstas nos demais
Capitulos deste Regulamento.

5. A importagdo de bens e produtos quando sujeito a
licenciamento ndo automdatico LI SISCOMEX, dispostas em
Nomenclatura Comum do MERCOSUL NCM, devera atender
aos procedimentos administrativos e exigéncias documentais
integrantes do Capitulo XXXIX deste Regulamento.

Da Autorizagio de Embarque do Licenciamento de Importacio

6. Ndo serd concedida autorizacdo de embarque ou deferimento
do Licenciamento de Importacdo-Ll, de bens e produtos
integrantes, . dos procedimentos administrativos descritos no



Capitulo XXXIX, que ndo atendam as exigéncias sanitdrias
dispostas neste Regulamento ou em outros diplomas legais
sanitdrios em vigéncia. (...)

Do Deferimento do Licenciamento de Importacio

8. O deferimento do Licenciamento de Importacido pela
ANVISA implicara na fiscalizagdo dos bens e produtos antes do
desembaraco aduaneiro, a critério da autoridade sanitaria
competente ou sempre que assim for exigido por for¢ca deste
Regulamento.

9. O deferimento do Licenciamento de Importacio dar-se-d
apos cumprimento, pelo importador, das exigéncias sanitdrias
ou nos casos previstos nos Capitulos deste Regulamento.

(...)” (grifos nosso)

23. Percebe-se do regulamento acima que, em se tratando de licenciamento
ndo automadtico de importacdes junto ao SISCOMEX - como ocorre no caso ora examinado
(art. 37 da Portaria Secex n° 10, de 24.05.2010%) - compete ao importador de bens sujeitos &
fiscalizacao da vigilancia sanitaria apresentar a ANVISA pleito de fiscalizacdo e liberagao
sanitaria do bem, o que ndo ocorreu no caso em tela.

24. Ademais, na correlata LI, o importador deve indicar o 6rgdo anuente
envolvido, dentre os quais destaca-se a ANVISA, sob pena de induzir a fiscalizagdo aduaneira
em erro de fato, j4 que os agentes aduaneiros ficam impossibilitados de saber que a
mercadoria importada estd sujeita a prévia e expressa anuéncia de um especifica agéncia
fiscalizatéria, o que indevidamente limita a sua andlise apenas a questdo afeta ao comércio
exterior propriamente dito. Em relagdo a LI 10/2805829-7, v.g., a Recorrente se limita a indicar
como orgao anuente o DECEX, sem, todavia, fazer a mesma indicagdo para a ANVISA. O
mesmo ocorreu em todas as demais LIs aqui tratadas.

25. Dessa feita, resta patente que ndo se esta diante de um erro de direito, mas
sim de um erro de fato, o que permite a revisdo aduaneira com fundamento no art. 54 do
Decreto-Lei n® 37/1966, c.c. o art. 570 do Decreto n°® 4.543/2002.

26. Com base em tais fundamentos, fica também rechacada a tese
desenvolvida pelo contribuinte que as importagdes em referéncia contaram com a aprovacao do
DECEX, o que seria suficiente para validar a sua opera¢do.No caso das mercadorias
especificadamente importadas pela Recorrente, a anuéncia do DECEX era condigdo necessaria,
mas ndo suficiente para a importacdo regular das mercadorias aqui tratadas, na medida em que
também se fazia necessaria a prévia e expressa autorizacao da ANVISA.

27. Outrossim, diferentemente do que alega o Recorrente, houve precisa
subsun¢do do fato apurado pela fiscalizagdo aquele previsto no plano normativo, com a
expressa indicagdo do seu fundamento, qual seja, o art. art. 23, IV, §1° do Decreto-lei n.
1.455/76, c.c. o art. 105, XIX do Decreto-lei n. 37/66.

28 . Segundo tais dispositivos legais, fundamentos da autuagdo, deve haver o
perdimento da mercadoria estrangeira importada que atente contra determinados valores
tutelados pelo direito, dentre eles a saude. No presente caso, ha ofensa a saide na medida em

* "Importagdes de Material Usado Procedimentos Gerais
Art. 37. A importagdo de mercadorias usadas estd sujeita a licenciamento ndo automatico, previamente ao
embarque dosbensmoexterior.'
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que o Recorrente importa produto médico-odontologico-hospitalar sem a prévia e expressa
autorizagao da ANVISA, a quem competia verificar se a utilizacdo dos produtos importados
poderiam ou ndo trazer maleficios para a saide dos seus usudrios.

29. Por fim, ndo hd que se falar em erro na capitulagdo da sangdo aplicada.
Segundo o contribuinte, eventual san¢do devida seria nos termos do disposto no art. 706, inciso
I, alinea "a" do Regulamento Aduaneiro abaixo transcrito:

Art. 706. Aplicam-se, na ocorréncia das hipoteses abaixo
tipificadas, por constituirem infra¢oes administrativas ao
controle das importagoes, as seguintes multas (Decreto-Lei n’
37, de 1966, art. 169, caput e § 6°, com a redagdo dada pela Lei
n® 6.562, de 1978, art. 2°):

1 - de trinta por cento sobre o valor aduaneiro:

a) pela importagdo de mercadoria sem licenga de importagdo ou
documento de efeito equivalente, inclusive no caso de remessa
postal internacional e de bens conduzidos por viajante,
desembaragados no regime comum de importagdo (Decreto-Lei
n° 37, de 1966, art. 169, inciso I, alinea “b”, e §6° com a
reda¢do dada pela Lei n® 6.562, de 1978, art. 2°); e

().

30. A san¢do aqui aplicada nao decorre da importagdo de mercadoria sem
licenga de importacdo ou documento equivalente, mas sim pelo fato do Recorrente ter
importado mercadoria sujeita a anuéncia da ANVISA, sem, todavia, cumprir com tal exigéncia,
0 que, por conseguinte, implicou a importagdo de mercadoria que atenta contra a saude,
exatamente como preve, de forma especifica, o art. 105, XIX do Decreto-lei n. 37/66.

Dispositivo

31. Ante o exposto, voto para conhecer parcialmente o recurso voluntario
interposto ¢, na parte conhecida, para negar-lhe provimento.

32. E como voto.

Diego Diniz Ribeiro - Relator



